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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. ART. 6º DA LINDB. 
PRINCÍPIOS. NATUREZA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 492 DO CPC. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E 
7/STJ.  
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direto 
Brasileiro (LINDB) não podem ser analisados em recurso especial, pois são 
institutos de natureza constitucional.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Tendo sido a controvérsia decidida nos limites delineados pelas partes, 
como no caso dos autos, não há espaço para falar em julgamento extra 
petita, estando afastada a alegada violação do art. 492 do CPC.
5. Para rever as conclusões firmadas pelas instâncias ordinárias, a partir 
das teses de que a inclusão dos encargos e dos débitos de locação 
representam enriquecimento ilícito e excesso de execução, seria necessária 
a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas 
contratuais, o que é inviável no recurso especial pela incidência das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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petita, estando afastada a alegada violação do art. 492 do CPC.
5. Para rever as conclusões firmadas pelas instâncias ordinárias, a partir 
das teses de que a inclusão dos encargos e dos débitos de locação 
representam enriquecimento ilícito e excesso de execução, seria necessária 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MODA INDIA COMERCIAL LTDA. 

contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e negar-lhe provimento (e-STJ fls. 721/725).

Documento eletrônico VDA42643631 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 09/08/2024 14:43:29
Código de Controle do Documento: 5acd1f66-33cb-4251-9a4f-6d52e733add8



Naquela oportunidade, foram firmados os seguintes fundamentos: a) 

impossibilidade de alegação de violação do art. 6º da Lei de Introdução das Normas de 

Direito Brasileiro no recurso especial; b) incidência da Súmula nº 211/STJ; c) 

ausência de negativa de prestação jurisdicional; d) julgamento pelo tribunal de origem 

dentro dos limites da lide e e) incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.  

Nas presentes razões, a agravante aduz que os artigos 368, 369, 371 e 423 

do Código Civil e 329 e 502 do Código de Processo Civil foram abordados nas 

instâncias ordinárias, estando atendido o requisito do prequestionamento.

Além disso, afirma que o tribunal de origem deixou de apreciar aspectos 

relevantes da lide, violando o art. 1.022 do CPC.

Defende que a majoração da base de cálculo dos valores cobrados, 

em cumprimento de sentença, altera o pedido inicial e viola os arts. 141, 329 e 492 do 

CPC.

Sustenta ser desnecessário o reexame das circunstâncias fático-probatórias 

dos autos e de cláusulas contratuais, pois a tese recursal resta demonstrada e pode 

ser analisada pela leitura do acórdão recorrido.

Impugnação às e-STJ fls. 772/789.

É o voto.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o tribunal de 

origem ao decidir os embargos de declaração, reforçou a ausência de nulidade do 

cumprimento de sentença em relação à cobrança dos débitos de locação e seus 

encargos.

É o que se extrai das seguintes passagens:
 
"(...)
O agravo de instrumento foi interposto contra a rejeição de 

impugnação em cumprimento provisório de sentença (locação 
comercial)movido pela embargante.

O acórdão embargado analisou o título executivo judicial (v. 
acórdão que julgou apelação em embargos à execução),considerou que não 
há no caso concreto nulidade no objeto deste cumprimento de sentença 
(débitos de locação e seus encargos junto com as custas, despesas 
processuais e honorários de sucumbência dos embargos à execução) e 
identificou o período do inadimplemento contratual.

A embargante reclama de contradição e de erro de fato sobre o 
ônus de comprovação da quitação dos encargos locatícios.

O acórdão embargado julgou equivocada a sua particular 
interpretação sobre o estabelecido no v. acórdão executado, que não afastou 
o seu ônus de comprovação do efetivo pagamento desses encargos.

O acórdão embargado estabeleceu também que as custas e 
despesas processuais dizem respeito apenas ao processo dos embargos à 
execução.

A embargante acredita que há contradição com o fundamento de 
que se deverá pleitear a extinção da execução do título extrajudicial para que 
o mesmo débito não seja objeto dos dois processos (fls.7).

Ocorre que a execução do título extrajudicial somente será extinta 
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se as custas e despesas processuais dela estiverem devidamente quitadas.
(...)" (e-STJ fl. 474).

 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação 

jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de 

origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o 

intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via 

inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar 
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022. - grifou-se)
 
No tocante ao art. 6º da Lei de Introdução das Normas de Direito Brasileiro, 

a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, com o advento da 

Constituição Federal de 1988, os princípios nele contidos foram alçados a status 

constitucional, razão pela qual não possui o Superior Tribunal de Justiça competência 

para apreciar eventual violação ao preceito.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 6º DA 
LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direto 
Brasileiro (LINDB), apesar de previstos em norma infraconstitucional, 
não podem ser analisados em recurso especial, pois são institutos de 
natureza constitucional.
2. (...)
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 781.737/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 13/12/2016, DJe 3/2/2017- grifou-se)
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No que tange aos arts. 368, 369, 371 e 423 do CC e 329 e 502 do CPC, 

observa-se que o tribunal de origem, a despeito da oposição de embargos de 

declaração, não decidiu a controvérsia à luz dos preceitos legais indicados como 

malferidos.

De fato, para que se configure o prequestionamento, é necessário que o a 

corte local se pronuncie especificamente sobre a matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a 

sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo".

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTESTAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
JUSTA CAUSA. IMPEDIMENTO. PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. 
REVELIA. RECONHECIMENTO E EFEITOS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. POSSE. EXERCÍCIO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
(...)
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. (...)
6. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.391.026/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/11/2017, DJe 20/11/2017)
 
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 431.782/MA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 12/5/2014)
 
Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 

verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 

falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 1.025 do CPC.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
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especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede 
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto 
da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na 
espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017- grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO 
NO ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF 
e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.098.633/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 12/9/2017, DJe 15/9/2017 - grifou-se).
 
Quanto à ventilada afronta ao art. 492 do CPC, tendo sido a controvérsia 

decidida nos limites delineados pelas partes, como no caso dos autos, não há espaço 

para falar em julgamento extra petita, como já estabelecido por esta Corte em 

inúmeras oportunidades, a exemplo dos seguintes julgados:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA.
EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. OBSERVÂNCIA AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. (...)
2. Conforme o entendimento consolidado nesta Corte Superior, não configura 
julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 
congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 
do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 
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toda a petição inicial. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no AREsp 1.588.338/RJ, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 11/5/2020, DJe 25/5/2020)
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. ADSTRIÇÃO DA 
SENTENÇA AO PEDIDO E À CAUSA DE PEDIR.
HONORÁRIOS. PERCENTUAL. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em julgamento extra petita quando decidida a causa dentro 
dos contornos da lide, que são estabelecidos a partir do exame da causa de 
pedir eleita pela parte autora da demanda e dos limites do pedido veiculado 
em sua petição inicial.
3. A reforma do julgado que afastou a alegação de abusividade da cláusula 
contratual que estabeleceu os honorários advocatícios no percentual de 55%, 
demandaria a interpretação de cláusula contratual e o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimentos vedados na estreita via do recurso especial, 
a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.”
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1169556/RS, Rel. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/3/2020, DJe 
19/3/2020)
 
No caso dos autos, o tribunal de origem entendeu que não há nulidade na 

inclusão dos débitos de locação e seus encargos, objeto da execução de título 

extrajudicial, afastando o enriquecimento ilícito da parte recorrido e o alegado excesso 

de execução.

É o que se colhe nos seguintes trechos do acórdão recorrido:
 

"(...)
Pacífico que o inadimplemento contratual é de setembro/2015 e 

do período de março/2016 a 07/02/2017 (conforme termo final estabelecido 
pelo v. acórdão executado).

Esse é o período do cálculo de fls. 114/118 dos originais 
apresentado com a inicial.

Não há, como alega a executada neste recurso, violação aos 
arts. 141 e 492 do CPC (fls. 11/12) no valor do aluguel com base no 
'anexo II' de R$ 13.925,73 indicado pela exequente na planilha que 
acompanha a inicial (fls. 116 dos originais).

(...)
Relevante é a inexistência de expressa vedação contratual 

ao cálculo dos juros pro rata.
Além disso, razoável que esses juros de mora sejam 

calculados até o efetivo pagamento.
A alegação da executada de que 'a cobrança só pode incidir 

por mês completo, ou seja, aplicado o índice de 2% para o período' 
implica em enriquecimento indevido dela.

Pacífico que o inadimplemento ocorreu por mais de 1 mês.
Sem razão a executada também ao alegar equívoco na 

correção monetária pelo IGP-M para o período de inadimplemento.
A cláusula transcrita pela executada às fls. 14 das razões 

deste recurso não veda a utilização do IGP-M para tal fim nem 
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estabelece que esse índice deve ser utilizado apenas e tão somente 
para o reajuste anual do contrato.

(...)
A executada afirma, sobre a caução, que 'o cálculo de fls.210 

alterou a data final da correção, majorando o valor indicado inicialmente 
pela Agravada', em violação aos arts. 141 e 492 do CPC (fls. 20).

Não há nenhuma violação a esses dispositivos legais, pois o 
título executivo judicial não estabeleceu essa data.

(...)
De fato, na inicial dos embargos à execução a 

executada concordou com o cálculo da exequente nos seguintes termos: 'a 
embargante entregou em caução ao referido contrato, a quantia de R$ 
21.000,00, cujo valor atualizado até 05/04/2016 soma a importância de R$ 
43.750,91, conforme documentação juntada pela própria embargada' (sic) 
(fls. 151 dos originais).

A executada reclama que houve 'indevido o abatimento do 
imposto de renda da caução' (sic) (negrito e grifo no original) (fls. 21), 
mas ela não impugnou essa questão na inicial dos embargos à 
execução.

Portanto, não há nenhum equívoco da exequente nessa 
questão.

(...)
As custas e despesas processuais dizem respeito apenas aos dos 

embargos à execução.
A executada diz ter direito a 'honorários correspondente a 20% do 

proveito econômico obtido com o reconhecimento do excesso' (fls. 26).
Ocorre que esse valor é devido pela exequente aos patronos 

da executada e não são objeto deste cumprimento de sentença.
Portanto, não há nenhum excesso em relação a esse ponto.
(...)" (fl. 433/437, e-STJ - grifou-se).

 
Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, para rever tais 

conclusões, a partir das teses de que a inclusão dos encargos e dos débitos de locação 

representam enriquecimento ilícito e excesso de execução, seria necessária a análise 

de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas contratuais, o que é 

inviável no recurso especial pela incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSO CIVIL (CPC/2015). AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL COM BASE EM TESE FIRMADA EM RECURSO 
REPETITIVO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO (ART. 1042, CAPUT, CPC/2015). ERRO GROSSEIRO. 
PRECEDENTES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
VERIFICADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(...)
3. A verificação das razões apresentadas pelas recorrentes - no sentido da 
necessidade de afastamento do cálculo apresentado, por entender pela 
existência de excesso de execução, e consequente violação da coisa julgada, 
assim como enriquecimento ilícito da parte, nos termos em que postas - 
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado 
em recurso especial, consoante o teor da Súmula n. 7/STJ.
(...)
6. Agravo interno desprovido."
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(AgInt no AREsp n. 2.418.719/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.487.387 / SP
Número Registro: 2023/0388580-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00235262120228260100 11034279420178260100 1103427942017826010050000 
11390081020168260100 20163061020238260000 20210000274809 20230000295629 20230000436521 
20230000436528 235262120228260100

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASA GRANDE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : CARLA MALUF ELIAS - SP110819

RUBENS CARMO ELIAS FILHO - SP138871
DANILO DE BARROS CAMARGO - SP305565

AGRAVANTE : MODA INDIA COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : GIZA HELENA COELHO - SP166349

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI - SP163607
MARIA ELISA BARBOSA PEREIRA - SP238511

AGRAVADO : CASA GRANDE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : CARLA MALUF ELIAS - SP110819

RUBENS CARMO ELIAS FILHO - SP138871
DANILO DE BARROS CAMARGO - SP305565

AGRAVADO : MODA INDIA COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : GIZA HELENA COELHO - SP166349

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI - SP163607
MARIA ELISA BARBOSA PEREIRA - SP238511

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MODA INDIA COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : GIZA HELENA COELHO - SP166349

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI - SP163607
MARIA ELISA BARBOSA PEREIRA - SP238511

AGRAVADO : CASA GRANDE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : CARLA MALUF ELIAS - SP110819

RUBENS CARMO ELIAS FILHO - SP138871
DANILO DE BARROS CAMARGO - SP305565

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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